
PARECER Nº 996, DE 2015
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 906, DE 2014

Da autoria do nobre deputado Carlos Bezerra Jr., o Projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência.


Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 93ª a 97ª Sessões Ordinárias (de 02 a 06/08/2014), não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Na continuidade do processo legislativo foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo daquele colegiado parecer favorável, juntado às fls.27 a 29,


Na sequência foi a propositura encaminhada a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, para ser analisado e exaro parecer quanto aos aspectos que nos cabe.


Ao fazê-lo verificamos que a medida proposta é meritória, vez que busca através da criação de Observatório de Proteção Integral à Infância e Adolescência, que terá como premissa a otimização de políticas públicas de proteção e promoção social da criança, adolescente e da família, além de efetuar o monitoramento, controle e fiscalização de tais políticas.


Apesar dos esforços dos poderes constituídos, essas pessoas ainda carecem, por sua condição de vulnerabilidade social de instrumentos de proteção. Muitas das políticas públicas executadas são inócuas diante das complexidades que se apresentam, e a criação de um observatório, como proposto na propositura em análise, vem contribuir sobremaneira para que desenvolvam ações mais eficientes, pois, dotada de informações, as autoridades, terão melhores condições para a elaboração de programas e equipamentos destinados as pessoas desta faixa- etária.


Por outro lado, o acompanhamento proposto no artigo 2º do Projeto em estudo, ali denominado Sistema de Diagnóstico, servirá como subsidio para a mudança de rotas e metas, na busca de se aprimorar todas as ações e políticas públicas destinas à criança, adolescentes e família.


Ao incluir a família no observatório, o Autor do Projeto demonstra a preocupação com a educação das crianças e adolescentes e não só com os mecanismos de punição a eles destinados. Demonstra, ainda que se tal iniciativa não for realizada de forma conjunta, poderá não colher os frutos que se espera do novo equipamento proposto.


Assim, ante o exposto somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 906, de 2014.

a) Helio Nishimoto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 12/8/2015.

a) Beth Sahão – Presidente
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